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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA – CEARÁ
PROCESSO No: 0115320-92.2019.8.06.0001
ACUSADO: Lucas Barbosa de Almeida
PEDIDO DE RELAXAMENTO DE PRISÃO POR EXCESSO DE PRAZO
Processo: 0634187-79.2019.8.06.0000 - Habeas Corpus
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará
Paciente: José Adolfo Lima da Silva
Impetrado: Juiz de Direito da 2a Vara Criminal da Comarca de Maracanaú
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
(…)
Pois bem. Pacífico o entendimento jurisprudencial de que o encerramento da instrução torna superada a alegação de excesso de prazo, o qual encontra-se consubstanciado na Súmula n. 52 do Superior Tribunal de Justiça.
Todavia, tal entendimento sumulado não pode ser aplicado indistintamente, devendo ser excepcionado em determinadas situações, como quando se identifica desídia do Estado-juiz na condução do feito, possibilidade, inclusive, aceita pelo Superior Tribunal de Justiça, ou quando o excesso de prazo é posterior ao encerramento da instrução, hipóteses que encontram-se manifestamente caracterizadas no caso em tela, ensejando o reconhecimento de constrangimento ilegal mesmo neste momento preliminar.
(...)
Diante de todo o exposto, tendo em vista que resta configurado o excesso de prazo no processamento da ação penal, DEFIRO o pleito liminar, relaxando a custódia preventiva do paciente mediante a imposição das medidas cautelares estabelecidas no art. 319, incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal, e da condição imposta no art. 310, parágrafo único, do mesmo diploma legal, sem prejuízo daquelas que o Magistrado a quo entender necessárias, tudo sob pena de imediata revogação do benefício.
Publique-se. Intimem-se.
Expedientes necessários.
Fortaleza, 8 de janeiro de 2020.
FRANCISCA ADELINEIDE VIANA
Relatora
LUCAS BARBOSA DE ALMEIDA, abastosamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, vem, à presença de Vossa Excelência, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Ceará, em ação penal que lhe move o Ministério Público, com fundamento no art. 5º, incisos LVII e LXV, da Constituição Federal, c/c art. 648, inciso II, do Código de Processo Penal, requerer o presente PEDIDO DE RELAXAMENTO DE PRISÃO, para o que expõe e requer.
I – SINOPSE FÁTICA
O requerente foi preso em flagrante delito e conduzido até a presença da Autoridade Policial desta capital alencarina, na data de 06.03.2019, ao argumento de que teria praticado o crime de roubo  majorado, capitulado no artigo 157, § 2°, II, do Código Repressivo Penal.
Em audiência de custódia levada a efeito na data de 08.03.2019, o(a) Douto(a) Magistrado(a) entendeu por bem homologar a prisão em flagrante e convertê-la em preventiva, para preservar a ordem pública e garantir a aplicação da lei penal, razão pela qual continuam presos até os dias atuais (fls. 30/32).
A instrução se deu em 10.07.2019, onde foi inquirida uma testemunha arrolada pela acusação e interrogado o réu, restando determinado “que se que aguardassem os autos em secretaria a devolução da Carta Precatória expedida à Comarca de Morada Nova para oitiva de Rayssa Cristina de Sousa Girão Façanha e e empós a devolução da mencionada Carta Precatória, abra-se vista às partes para os fins do art. 402 do CPP”.
Pois bem, a carta precatória foi devolvida em 19.08.2019 (fl. 96) sem que qualquer providência se tenha tomado desde então, estando o réu preso e aguardando impulso oficial desse r. juízo.
O certo é que o denunciado está preso há mais de 10 (dez) meses, quase 11(onze), estando o processo parado há mais de 05 (cinco) meses, estando, ainda, aguardando determinação de diligências, memoriais de ambas as partes e, finalmente, a sentença de mérito.
Nesse sentido, os prazos legais desde muito já se encontram extrapolados e induvidosamente configurado está o excesso de prazo na formação da culpa, pois o atraso não foi e não pode ser atribuído a qualquer ato do delatado ou da defesa, como já se afirmou.
II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DO EXCESSO DE PRAZO LEGAL PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
O procedimento ordinário foi alterado em 2008, pela Lei 11.719, de sorte que a soma de seus prazos não é mais de 81 dias, mas passou a variar entre 105 dias, na Justiça Estadual, e 125, na Justiça Federal, podendo, no entanto, ser ampliado em razão de incidentes previstos. Segundo o Manual prático de rotinas das varas criminais e de execução penal do CNJ, tais situações excepcionais, seria(m): réu não constitui defensor e foi assistido por defensor público ou dativo (artigo 396-A, § 2º, do CP): mais 10 dias. 
Daí porque não foi obedecido ao prazo legal hodiernamente vigorante para a formação da culpa, que é o de 115 (cento e quize) dias. Corrobora com esse entendimento, o Doutrinador Andrey Borges de Mendonça, em sua obra, “Prisão e outras Medidas Cautelares Pessoais”, Editora Método, p. 74, primeira edição, 2011).
Adite-se que o réu, tampouco sua defesa técnica, deram azo para tanto. Evidente, pois, o constrangimento ilegal a que vem sendo submetido o defendente, em face de uma prisão cujo excesso temporal salta aos olhos mais desarmados.
Neste ponto entende-se que o Princípio Constitucional da Isonomia exige que a mesma força que dá à lei o direito de retirar a liberdade, deverá ser a mesma força que, em respeito à lei, obriga o Estado a restituir o “status libertatis” do indivíduo, em casos como o ora verificado. Na medida em que o Estado trouxe para si a dicção do direito, compete-lhe manifestar-se em tempo hábil, sob pena de restar inócuo o “jus libertatis” em relação ao “jus puniendi”.
O ordenamento Jurídico brasileiro atribuiu ao Estado o dever de encerrar o processo em prazo compatível com a complexidade da causa, não aceitando a existência de dilações indevidas. Assim, Nem mesmo para os crimes adjetivados de hediondos se permite o excesso de prazo, senão vejamos:
A proibição de liberdade provisória nos processos por crimes hediondos não veda o relaxamento da prisão processual por excesso de prazo (enunciado 697 da Súmula do STF)
Conforme ventilado linhas acima, o acusado ou sua defesa técnica em nada contribuíram para a apontada morosidade, sendo tal fato atribuído, exclusivamente, à máquina estatal. Em verdade, bem analisado o fato objetivamente apurado, constata-se, claramente, ausência de razoabilidade na delonga, haja vista inexistirem nuances ou particularidades que a justifiquem.
É sempre importante relembrar, neste ponto, que ninguém pode permanecer preso, especialmente quando sequer proferida sentença penal condenatória, por lapso temporal que excede ao que a legislação autoriza, consoante adverte a própria jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal firmou na matéria ora em exame:
“- Nada pode justificar a permanência de uma pessoa na prisão, sem culpa formada, quando configurado excesso irrazoável no tempo de sua segregação cautelar (RTJ137/287 – RTJ 157/633 – RTJ 180/262-264 – RTJ187/933-934), considerada a excepcionalidade de que se reveste, em nosso sistema jurídico, a prisão meramente processual do indiciado ou do réu, mesmo que se trate de crime hediondo ou de delito a este equiparado.
- O excesso de prazo, quando exclusivamente imputável ao aparelho judiciário –não derivando, portanto, de qualquer fato procrastinatório causalmente atribuível ao réu – traduz situação anômala que compromete a efetividade do processo, pois, além de tornar evidente o desprezo estatal pela liberdade do cidadão, frustra um direito básico  que assiste a qualquer pessoa: o direito à resolução do litígio, sem dilações indevidas (CF , art. 5º, LXXVIII) e com todas as garantias reconhecidas pelo ordenamento constitucional, inclusive a de não sofrer o arbítrio da coerção estatal representado pela privação cautelar da liberdade por tempo irrazoável ou superior àquele estabelecido em lei.
- A duração prolongada, abusiva e irrazoável da prisão cautelar de alguém ofende, de modo frontal, o postulado da dignidade da pessoa humana, que representa - considerada a centralidade desse princípio essencial (CF, art. 1º, III) – significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso País e que traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. Constituição Federal (Art. 5º, incisos LIV e LXXVIII). EC 45/2004. Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Art. 7º, ns. 5 e 6). Doutrina. Jurisprudência.
- O indiciado ou o réu, quando configurado excesso irrazoável na duração de sua prisão cautelar, não podem permanecer expostos a tal situação de evidente abusividade, ainda que se cuide de pessoas acusadas da suposta prática de crime hediondo (Súmula 697/STF), sob pena de o instrumento processual da tutela cautelar penal transmudar-se, mediante subversão dos fins que o legitimam, em inaceitável (e inconstitucional) meio de antecipação executória da própria sanção penal.
Precedentes.”
(STF, Pleno, HC nº 85.237/DF, Rel. Min. Celso de Mello)
No mesmo sentido:
"HABEAS CORPUS - PROCESSUAL PENAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRISÃO PREVENTIVA - EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - PRISÃO PREVENTIVA - Flagrante ilegalidade. Ordem concedida. 1. A demora para conclusão da instrução criminal, como circunstância apta a ensejar constrangimento ilegal, somente se dá em hipóteses excepcionais, nas quais a mora seja decorrência de (a) evidente desídia do órgão judicial; (b) exclusiva atuação da parte acusadora; (c) situação incompatível com o princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da CF/1988 . 2. No caso, os pacientes aguardam há quase quatro anos pela realização da sessão plenária do júri, sem que o recurso em sentido estrito interposto contra a pronúncia tenha sido remetido ao Tribunal de Justiça estadual. 3. Ordem concedida, sem prejuízo da fixação de medidas cautelares diversas da prisão." .(STF - HC 133.181 - Espírito Santo - 2ª T. - Rel. Min. Teori Zavascki - J. 19.04.2016) 
Em estando a prisão cautelar do acusado a prolongar-se por tempo muito superior ao necessário, tem-se como descumprido o princípio constitucional da razoável duração do processo, constante do art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda Constitucional nº 45/2004, cuja redação é a seguinte:
“art. 5º. 
(…)
LXXVIII – a todos, no âmbito judicial ou administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.”
Tem-se, assim, direito público subjetivo do indivíduo à jurisdição, a ser prestada dentro de prazo minimamente razoável e de forma efetiva. Vale asseverar que tal direito fundamental também se encontra previsto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), nos arts. 8º, 1, e 25, 1.
Nesta esteira, Guilherme de Souza Nucci passou a defender a existência do princípio da duração razoável da prisão cautelar, senão vejamos:
“Em decorrência de modernas posições doutrinárias e jurisprudenciais, emerge outro princípio constitucional, embora implícito, dentre as garantias fundamentais. Observe-se, como fruto natural dos princípios constitucionais explícitos da presunção de inocência, da economia processual e da estrita legalidade da prisão cautelar, ser época de se consagrar, com status constitucional, a meta de que ninguém poderá ficar preso, provisoriamente, por prazo mais extenso do que for absolutamente imprescindível para o escorreito desfecho do processo. Essa tem sido a tendência dos tribunais pátrios, em especial do Supremo Tribunal Federal.
De fato, não se torna crível que, buscando-se respeitar o estado de inocência, conjugado com o direito ao processo célere, associando-se a todas as especificações para se realizar, legitimamente, uma prisão cautelar, possa o indiciado ou réu permanecer semanas, meses, quiçá anos, em regime de restrição de liberdade, sem culpa formada.
O Código de Processo Penal, de 1941, já não apresenta solução concreta para o binômio, hoje realidade intrínseca do sistema judiciário brasileiro, prisão cautelar necessária x lentidão do trâmite processual. Não é possível, igualmente, quedar inerte a doutrina; muito menos, nada fazer a jurisprudência. Por isso, extraindo-se de uma interpretação lógico-sistemática de preceitos existentes na Constituição Federal, é medida transitável afirmar a indispensabilidade da duração razoável não somente do processo-crime, mas, sobretudo, da prisão cautelar.
É realidade não se pode fixar em dias o número exato de duração de uma prisão preventiva, por exemplo. Porém, ingressa, nesse cenário, o critério da razoabilidade, devendo o magistrado avaliar, no caso concreto, o que ultrapassa a medida do bom senso.
Somente para ilustrar, quem estiver sujeito a uma pena variável de 4 a 10 anos (roubo, art. 157, CP), não possuindo outras condenações, uma vez que, ainda argumentando, se condenado, em primeiro grau, a seis anos de reclusão, já poderia conseguir, pela via da execução provisória da pena, outra realidade na jurisprudência brasileira, a progressão para o regime semiaberto. Ora, inviável, então, manter alguém no cárcere por mais de um ano, sem que se consiga concluir a instrução do processo em primeira instância. A prática forense nos evidencia a ocorrência de prisões preventivas que chegam a atingir vários anos, o que não nos soa sensato, ainda que se possa agir em nome da segurança pública. Cabe ao Judiciário adiantar o andamento do feito, sem permitir a ruptura de direitos fundamentais (como a ampla defesa), mas proporcionando a duração razoável da prisão cautelar.”
(in Manual de processo penal e execução penal - 5ª ed. rev., atual. E ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, pp. 103/104).
Deste modo, enquanto dever do Estado à prestação da tutela jurisdicional em espaço de tempo suficientemente razoável, tem-se que, em ultrapassando o necessário, por culpa imputada somente ao Poder Judiciário, tem-se ofensa a direito subjetivo do indivíduo, a viabilizar sua proteção, quanto mais se estiver a pessoa, como na espécie, a sofrer os efeitos da mora processual, por meio do seu encarceramento.
Verifica-se, assim, que o prazo para a finalização do processo está, demasiadamente, extrapolado, devendo ser relaxada a prisão preventiva dos acusados. A partir do precedente do STJ não se deve mais levar em consideração apenas o término da instrução criminal. A excessiva duração do processo deverá, doravante, ser analisada.
Vejamos decisão emanada do Tribunal da Cidadania:
HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. CUSTÓDIA MANTIDA. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA COM BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA E NA HEDIONDEZ DO DELITO. EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 
1. É imprescindível que a custódia cautelar seja justificada por motivação válida e aliada a um dos requisitos legalmente previstos no art. 312, do Código de Processo Penal.
2.A situação flagrancial e a gravidade em abstrato do delito de homicídio qualificado, dissociadas de qualquer outro elemento concreto e individualizado, não têm, por si sós, o condão de justificar a custódia cautelar.
3.O paciente foi pronunciado como incurso no crime de tentativa de homicídio qualificado, que tem pena mínima abstratamente cominada em 04 (quatro) anos de reclusão, o que evidencia excesso de prazo na manutenção da custódia cautelar. 
4.Habeas corpus concedido para assegurar ao Paciente o direito de aguardar em liberdade o seu julgamento pelo Tribunal do Júri, com a consequente expedição do alvará de soltura, se por outro motivo não estiver custodiado. (STJ – HC 191085/SP, Min. Laurita Vaz, 5ª turma, Data do Julgamento: 26/06/2012 e Data da Publicação: 01/08/2012).
E mais recentemente:
HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO - PRISÃO PREVENTIVA - EXCESSO DE PRAZO - OCORRÊNCIA - ORDEM CONCEDIDA - 1- É cediço que os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser computados de maneira global, e o reconhecimento do excesso deve-se pautar sempre pelos critérios de razoabilidade e proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada caso em sua particularidade. 2- Na hipótese, o mero julgamento do recurso em sentido estrito interposto contra a decisão que pronunciou o paciente não encerra a discussão acerca do excesso de prazo para a manutenção da segregação cautelar, porquanto o réu pronunciado ainda será submetido ao julgamento em sessão plenária e, somente então, o órgão julgador competente - A saber, o Conselho de Sentença - , decidirá sobre os delitos a ele imputados, de maneira que a prisão preventiva poderá alongar-se por período ainda maior que o já verificado no caso. 3- O paciente está cautelarmente preso desde 12/4/2013. Pronunciado em 12/6/2014, pela suposta prática do delito previsto no art. 121, § 2º, II, IV e V , c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, sua prisão preventiva foi mantida pelo Juízo de primeiro grau. Irresignado, o paciente interpôs recurso em sentido estrito, que foi distribuído em 14/10/2014 e julgado tão somente em 28/7/2016, cerca de 1 ano e 9 meses depois, sem que a defesa possa ser responsabilizada por tal delonga. 4- Ordem concedida para assegurar ao paciente o direito de responder à ação penal em liberdade, se por outro motivo não estiver preso, ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia cautelar, caso ocorram fatos novos que demonstrem sua necessidade. Estendidos os efeitos ao corréu Romário do Nascimento Somavilla. (STJ - HC 362.900 - (2016/0185211-9) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 02.02.2017 - p. 8133) 
b) DA COAÇÃO ILEGAL A ENSEJAR A LIBERDADE DO PRESO
Conforme já assinalado, em estando descumprido os prazos para o início/encerramento da instrução criminal, deve ser relaxada a prisão do acusado, como forma de o julgador dar cumprimento a seu dever funcional de atender aos predicados da legalidade estrita no âmbito processual penal.
O não cumprimento das Leis, além de ferir direitos e garantias individuais, macula o consagrado Estado de Direito e desprestigia o próprio Poder Judiciário, que fica desacreditado pela sociedade, para quem é direcionada a sua atuação, por deixar de submeter-se o julgador à Lei Maior.
Tenha-se em mente também que a prisão passou a ser considerada verdadeiro constrangimento ilegal, nos termos do art. 648, II, do CPP, em virtude do excesso de prazo observado, no caso em exame, para a formação da culpa.
Dispõe o art. 648, II, do CPP:
“art. 648. A coação considerar-se-á ilegal:
II – quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei;”
Por sua vez, o § 2º, do art. 654, do CPP, assevera:
“art. 654. 
(…)
§ 2º. Os Juízes e Tribunais têm competência para expedir ordem de Habeas Corpus, quando no curso do processo verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer constrangimento ilegal.”
A Carta Magna, no inciso LXV, do art. 5º, dispõe:
“LXV - A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária.”
O Supremo Tribunal Federal tem considerado:
“PRISÃO PREVENTIVA. EXCEPCIONALIDADE. A prisão preventiva, porque conflita com a garantia constitucional da não-culpabilidade, revela-se como exceção, somente podendo ser implementada em situações extremas, observados os requisitos legais próprios – artigos 5º, inciso LVII, da Constituição Federal e 312 e 313 do Código de Processo Penal.
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. Impõe-se a concessão de liminar e, posteriormente, da ordem – art. 648, inciso II, do Código de Processo Penal – uma vez configurado o excesso de prazo, consideradas as dilações previstas na legislação instrumental para o processo encontrar-se sentenciado.”
(STF, HC nº 80.679, Rel. Min. Marco Aurélio , DJ 29/08/2003)
E mais recentemente:
Informativo 878 – STF, de 18 a 22 de setembro de 2017.
A segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, deferiu a ordem em “habeas corpus” para determinar a soltura do paciente, ante o excesso de prazo da prisão cautelar a ele imposta.
No caso, ele foi preso preventivamente pela suposta prática de delitos previstos na Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas).
O impetrante alegou excesso de prazo na conclusão da instrução, sem contribuição da defesa para tanto.
A Turma declarou que houve flagrante excesso de prazo na segregação cautelar que se decretou, porquanto já se passaram mais de quatro anos desde a prisão preventiva do paciente, sem haver, sequer, audiência de interrogatório. Asseverou evidente o retardamento injustificado no julgamento da ação penal, configurando, nesse caso, hipótese de situação anômala capaz de comprometer a efetividade do processo.
HC 141583/RN, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 19.9.2017. (HC-141583)
No Superior Tribunal de Justiça o entendimento não é diferente:
“Em se tratando de pacientes presos, inadmissível a manutenção das custódias por tempo superior ao permitido em lei, sem razão plausível. O excesso de prazo porventura ocorrido há que se ater a um limite razoável, afim de que não constitua em constrangimento ilegal. Ordem concedida para se revogarem decretos prisionais, sem prejuízo de expedição de novos, se ocorrerem motivos que os justifiquem.”
(STJ, Quinta Turma, HC nº 2.097/RJ, Rel. Min. Cid Flaque Scartezzini , DJ 08/11/93)
Por fim, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará assim se manifesta:
HABEAS CORPUS - CRIMES DE ROUBO MAJORADO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO - PRISÃO PREVENTIVA - PACIENTE PRESO HÁ OITO MESES - INSTRUÇÃO NÃO INICIADA - DEMORA INJUSTIFICADA - EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO - ORDEM CONCEDIDA COM APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS - 1- A concessão de habeas corpus, em razão da configuração de excesso de prazo é uma medida excepcional, somente admitida nos casos em que a dilação seja decorrência exclusiva de diligências suscitadas pela acusação ou resulte de inércia do próprio aparato judicial. 2- Os Tribunais Superiores, em vários julgados, assentaram o entendimento de que, caso sejam ultrapassados os prazos processuais fixados na lei, três elementos ou critérios devem ser analisados para a determinação da razoabilidade do prazo: (a) complexidade do assunto; B) atividade processual do interessado; E c) conduta das autoridades judiciais. 3- No caso, está configurado o excesso de prazo na formação da culpa, já que o réu está preso há oito meses e ainda não foi iniciada a fase instrutória, não tendo o juiz coator apresentado justificativas plausíveis para essa demora. 4- Ordem concedida. (TJCE - HC 0628851-02.2016.8.06.0000 - Relª Maria Edna Martins - DJe 07.02.2017 - p. 93) 
HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA DE AUTORIA - NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO - INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA - TESE DE CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL CAUTELAR - INOCORRÊNCIA - SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME - RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - OCORRÊNCIA - PACIENTE PRESO HÁ MAIS DE 1 ANO E 5 MESES SEM A INSTRUÇÃO TER SIDO INICIADA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - 1- A via estreita caracteriza-se, sobretudo, pela cognição sumária e pela celeridade, incompatibilizando o mandamus com o reexame fático probatório, necessário para determinar a autoria delitiva, objeto de averiguação no transcorrer da instrução criminal. 2- Estando o Decreto prisional cautelar devidamente fundamentado na garantia da ordem pública, na periculosidade do réu e na real possibilidade de reiteração delitiva deste, atendendo ao que dispõe o artigo 93, IX, da CF/88 , e, havendo o magistrado de 1º grau demonstrado de forma clara a presença dos requisitos do artigo 312, do CPP , com base em elementos concretos dos autos, não há que se falar em constrangimento ilegal. 3- A razoável duração do processo encontra-se alçada à condição de princípio constitucional, devendo, portanto, ser priorizada a instrução dos processos cujos réus encontram - Se segregados. 4- Considerando que a prisão do paciente já se prolonga por mais de 1 (um) ano e 5 (cinco) meses e que a instrução criminal sequer foi iniciada, fica caracterizado o constrangimento ilegal por excesso de prazo, máxime porque o processo não possui nenhuma complexidade que justifique tamanha morosidade. 5- Constrangimento ilegal configurado. Ordem conhecida e concedida. 6- Aplicação, de ofício, de medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal . (TJCE - HC 0628489-97.2016.8.06.0000 - Relª Ligia Andrade de Alencar Magalhães - DJe 03.03.2017 - p. 189) 
PENAL E PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - PLEITO DE RELAXAMENTO - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - OCORRÊNCIA - PACIENTE PRESO PROVISORIAMENTE HÁ MAIS DE 01 (UM) ANO E 09 (NOVE) MESES - INEXISTÊNCIA DE DATA PREVISTA PARA O INÍCIO DA INSTRUÇÃO - MANIFESTA FALHA DO APARELHO ESTATAL - AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO FEITO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - CONCESSÃO DA ORDEM COM A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA, SE POR OUTRO MOTIVO NÃO ESTIVER PRESO - PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO E DA NECESSIDADE - LEI Nº. 12.403/2011 - APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS, PREVISTAS NOS INCISOS I, IV E V, DO ART. 319 DO CPP - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL - Tratam os autos de pedido de Habeas Corpus liberatório impetrado pela advogada Ana Letícia Leite da S. Bezerra em favor de DANIEL OLIVEIRA DA SILVA, preso em flagrante em 22/04/2015 e posteriormente denunciado nas tenazes dos artigos 157, § 2º, I e II, do CPB e art. 14 da Lei nº. 10.826/2003, acoimando de ilegal ato judicial da lavra do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Caucaia/ CE, autoridade apontada como coatora. Alega a impetrante, em suma, que o paciente é alvo de constrangimento ilegal, uma vez que se encontra preso preventivamente desde 22/04/2015, há mais de um 01 (ano) e 09 (nove) meses, portanto, sem data designada para o início da instrução criminal, mora procedimental desarrazoada que não pode ser atribuída à defesa. Refere - Se, ademais, à possibilidade de aplicação das medidas cautelares alternativas, nos moldes previstos no art. 319 do CPP . Como sabido a contagem de prazos deve ser realizada de forma global, atendendo-se, sobretudo, ao princípio da razoabilidade, não resultando o excesso de prazo de mera soma aritmética, sendo necessária, em certas circunstâncias, uma maior dilação do prazo em virtude das peculiaridades de cada caso concreto, não significando, necessariamente, constrangimento ilegal impingido ao custodiado. Não se desconhece também que em sede de habeas corpus, tratando-se de alegação de excesso de prazo, a jurisprudência, de forma predominante, é firme no sentido de ser aplicado o referido princípio, segundo o qual, na análise daquele, devem ser levados em conta diversos fatores, a exemplo da complexidade da causa, número de réus e de delitos, expedição de precatórias, dentre de outros aspectos próprios da tramitação processual. No que respeita ao desenrolar da marcha processual, segundo as informações prestadas pelo juízo impetrado (fls. 29/30), o paciente foi preso em flagrante em 22/04/2015, convertida em preventiva em 12/06/2015, sendo que a denúncia somente foi recebida em 21/06/2016, encontrando - Se o feito atualmente aguardando a apresentação da defesa preliminar do acusado. No entanto, através de pesquisa realizada no sistema SPROC, desta Corte de Justiça, verifica-se que sequer há data designada para a realização da audiência de instrução e julgamento. Diante de tal cenário, levando-se em consideração o tempo de prisão cautelar, extrapolando 01 (um) ano e 09 (nove) meses, a demora no oferecimento da inicial acusatória, além da inexistência de data prevista para o início da instrução criminal, forçoso é reconhecer a inquestionável falha do aparelho estatal, principalmente quando se percebe que não houve qualquer contribuição da defesa do paciente para o retardamento do processamento do feito. O fato é que o paciente não pode ser penalizado pela demora decorrente da própria falha da máquina do Estado, inexistindo qualquer evidência de que tenha a defesa do paciente contribuído de alguma maneira para a mora procedimental verificada, não se vislumbrando, ademais, a existência de complexidade da ação penal, sendo de rigor, portanto, a substituição da prisão preventiva do paciente por medidas cautelares alternativas à prisão, nos termos previstos no art. 319 do CPP . De tal sorte, tendo em vista as inovações introduzidas pela Lei nº. 12.403/2011, observados os critérios da necessidade e adequabilidade, parece-me razoável, no presente caso, especialmente diante da necessidade de garantia da aplicação da lei penal e a conveniência da instrução criminal, aplicar em desfavor do paciente as medidas cautelares alternativas, diversas da prisão, alinhadas no art. 319 , I, IV e V, do Código de Processo Penal . Ordem CONHECIDA e CONCEDIDA, expedindo-se alvará de soltura em favor do paciente, se por outro motivo não estiver preso, impondo-se, ademais, a aplicação das medidas cautelares alinhadas no art. 319 , I, IV e V, do CPP , recomendando-se ao reitor do feito que imprima celeridade no processamento e julgamento da demanda penal, tudo nos termos do voto do eminente relator. (TJCE - HC 0629281-51.2016.8.06.0000 - Rel. Francisco Gomes de Moura - DJe 15.02.2017 - p. 108) 
RECURSO-CRIME EM SENTIDO ESTRITO - PRISÃO CAUTELAR – EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA PELO JUÍZO A QUO - PLEITO MINISTERIAL DE CASSAÇÃO DE TAL DECISÃO - DESCABIMENTO - RECORRIDO SOLTO HÁ MAIS DE CINCO ANOS – EXCESSO DE PRAZO - OCORRÊNCIA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE - 1- O acusado foi preso emflagrante no dia 15 de dezembro de 2009, acusado da prática dos delitos contidos no art. 171 , c/c art. 14, inc. II(estelionato tentado), e art. 288 (associação criminosa), todos do Código Penal . Interposto pedido de liberdade, o pleito restou concedido em 03 de fevereiro de 2010. 2- Ainda que se considere que, quando da soltura do acusado, não havia excesso de prazo na formação da culpa, não se revela possível a decretação da prisão preventiva do recorrido neste momento processual. A ação penal de origem ainda se encontra na fase de instrução, sendo designada data para realização da audiência de instrução e julgamento. 3- O recorrido se encontra solto há mais de 05 (cinco) anos, não havendo notícia nos autos de que tenha reiterado práticas delitivas, atentado contra a ordem pública ou prejudicado o regular processamento da instrução criminal, de modo que a manutenção de sua soltura é medida que se impõe. 4-Recurso improcedente. (TJCE - RSE 0100625-54.2010.8.06.0000 - Rel. Francisco Martônio Pontes de Vasconcelos - DJe 29.02.2016 - p. 126).
PENAL E PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES EM CONTINUIDADE DELITIVA - PRISÃO PREVENTIVA - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - CONFIGURAÇÃO - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO ( ART. 5º, INC. LXXVIII, DA CF/88 ) - CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA COM APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO (ART. 319 DO CPP) - 1- Busca a impetrante com o presente writ, a concessão da ordem de habeas corpus, para que seja relaxada a prisão preventiva do paciente, sob o argumento de excesso de prazo na formação da culpa. 2- Como é de conhecimento, o Código de Processo Penal não estabelece prazo absoluto, fatal e improrrogável, para a formação de culpa, devendo a contagem de prazos ser realizada de forma global, atendendo-se, sobretudo, ao critério de razoabilidade, não resultando o excesso de prazo de mera soma aritmética, sendo necessária, em certas circunstâncias, uma maior dilação dos prazos processuais, em virtude das peculiaridades de cada caso concreto. 3- Sabe-se, por outro lado, que a prisão cautelar é medida excepcional e não pode perdurar por tempo indeterminado, sob pena de afrontar o princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da Constituição Federal , de forma que, a instrução dos processos cujo réu se encontra custodiado, deve sempre receber prioridade, com a imposição de celeridade para o início e fim da instrução processual. 4- Na hipótese, o paciente, acautelado desde 14 de setembro de 2016, encontra-se custodiado há mais de 07 (sete) meses, sem que sequer tenha se iniciada a instrução processual, e, no dia 29/06/2017 (data da audiência de instrução), totalizará mais 09 (nove) meses da sua prisão provisória, sendo, ainda, incerto, que o ato audiencial de fato ocorra na data agendada, nem tampouco se tem certeza que, caso realizada, a instrução criminal seja encerrada. 5- Ainda que se considere que eventual desrespeito a prazos processuais possa ser superado à luz de peculiaridades do caso concreto que o justifiquem, certo é que, no caso dos autos, a demora no andamento do feito não se mostra justificável, revelando afronta ao princípio da razoável duração do processo, previsto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da Constituição Federal , restando, portanto, configurado o constrangimento ilegal por excesso de prazo, pelo que a concessão da ordem é medida de rigor. 6- Todavia, a despeito da primariedade do paciente, considerando, entretanto, a gravidade dos fatos que lhe são imputados na ação penal originária, bem como em observância aos princípios da adequação e da necessidade, previstos no artigo 282 do CPP, e, ainda, visando compatibilizar o interesse público e os direitos do individuo, entendo conveniente determinar ao paciente o cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP. 7- Ordem concedida com a imposição das medidas cautelares previstas nos incs. I, IV e V, do art. 319, do CPP. (TJCE - HC 0623167-62.2017.8.06.0000 - Rel. José Tarcílio Souza da Silva - DJe 02.06.2017 - p. 107). 
PENAL E PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - PRISÃO PREVENTIVA - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO - ART. 5º, LXXVIIL, DA CF/88 - CONSTRIÇÃO CAUTELAR QUE PERDURA POR MAIS DE 10 MESES - INSTRUÇÃO CRIMINAL SEQUER INICIADA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO - SUBSTITUIÇÃO PELAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - ORDEM CONCEDIDA - 1- Cuidam os autos de habeas corpus, com pedido de liminar, em favor de paciente preso provisoriamente, por suposta prática dos crimes capitulados no art. 33 , caput e art. 35 c/c art. 40, inc. III da Lei nº 11.343/06 . 2- Decisão devidamente fundamentada nos fortes indicadores de autoria e materialidade do fato, e com base na garantia da ordem pública, esta francamente ameaçada pela gravidade do delito praticado e pela possibilidade de reiteração da prática criminosa. 3- Configura afronta ao principio da razoável duração do processo, lastreado no art. 5, LXXVIIL, da CF , quando o processamento de ações, cujo réu encontre - Se segregado alonga-se, desarrazoadamente, por interstício muito longo, sobretudo quando inexiste embaraço a marcha processual provocado pela defesa. 4- Diante de manifesto constrangimento, considerando que a prisão preventiva perdura por mais de 10 meses, não tendo a instrução criminal sequer sido iniciada, a concessão da ordem é medida que se impõe. Precedentes. 5- Constrangimento ilegal configurado. Ordem conhecida e concedida. Aplicação de medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. (TJCE - HC 0623524-42.2017.8.06.0000 - Rel. José Tarcílio Souza da Silva - DJe 26.06.2017 - p. 138) 
HABEAS CORPUS - PENAL E PROCESSUAL PENAL - TESE DE EXCESSO DE PRAZO - PROCEDÊNCIA - INSTRUÇÃO PROCESSUAL MARCADA PARA COMEÇAR APENAS EM 25/09/2017, QUANDO O PACIENTE COMPLETARIA NOVE MESES RECOLHIDOS À PRISÃO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. 1.A Defensoria Pública do Estado do Ceará argumenta a ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa do paciente, recolhido à prisão desde 20 de dezembro de 2016 sem que se tenha iniciado da instrução penal. Há audiência de instrução designada para o dia 25 de setembro de 2017, quando o paciente já estaria com 9 (nove) meses de liberdade cerceada.2.Sobre o excesso de prazo na formação da culpa, a jurisprudência pátria consolidou entendimento de que sua caracterização não deve ocorrer em virtude de um mero juízo aritmético, verificando se houve o decurso do prazo fixado na legislação em vigor, mas é imprescindível a realização de um juízo acerca da proporcionalidade e da razoabilidade quanto ao atraso no cumprimento de determinados atos processuais. 4- No caso, não se trata de um feito complexo, pois se imputa apenas um (1) crime (roubo simples) a um (1) réu, o qual está preso há mais de 7 (sete) meses, com o início da instrução marcado para daqui a mais de 2 (dois) meses, o que configuraria 9 (nove) meses de cerceamento de liberdade sem que se tenha iniciado a instrução processual, razão pela qual deve-se reconhecer o constrangimento ilegal ao qual o ora paciente está sendo submetido, em consonância com o parecer apresentado pelo Ministério Público do Estado do Ceará.5.Assim, a prisão preventiva ora guerreada deve ser relaxada, devendo o Juízo de primeira instância se manifestar acerca da fixação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal, caso considere necessário6Habeas corpus conhecido e concedido. (TJCE - HC 0623855-24.2017.8.06.0000 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 21.07.2017 - p. 72) 
Logo, diante do evidenciado constrangimento ilegal que recai sobre uma prisão com prazo inegavelmente irrazoável, o relaxamento da prisão é medida necessária, sem sombra de dúvida.
c) DA INVIABILIDADE DA EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
O Ministro Eros Grau, quando do julgamento do HC nº 85.417/RS, fez constar que: 
“Nas democracias mesmo os criminosos são sujeitos de direitos. Não perdem essa qualidade, para se transformarem em objetos processuais. São pessoas, inseridas entre aquelas beneficiadas pela afirmação constitucional de sua dignidade. É inadmissível a sua exclusão social, sem que sejam consideradas, em quaisquer circunstâncias, as singularidades de cada infração penal, o que somente se pode apurar plenamente quando transitada em julgado a condenação de cada qual”.
E assim posicionou-se pois “o modelo de execução penal consagrado na reforma penal de 1984 confere concreção ao chamado princípio da presunção de inocência, admitindo o cumprimento da pena apenas após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. A Constituição de 1988 dispõe regra expressa sobre esta matéria. Aqui, como observou o Ministro Cezar Peluso em seu voto na Reclamação 2.311, não é relevante indagarmos se a Constituição consagra, ou não, presunção de inocência. O que conta, diz ainda o Ministro Cezar Peluso, é o ‘enunciado normativo de garantia contra a possibilidade de a lei ou a decisão judicial impor ao réu, antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, qualquer sanção ou conseqüência jurídica gravosa que dependa dessa condição constitucional, ou seja, do trânsito em julgado da sentença condenatória’.”
(STF, Segunda Turma, HC nº 85.417/RS, j. em 02/09/2008, DJe nº 216, div. 13/11/2008 pub. 14/11/2008)
Tal fato resulta de que a instrução criminal encerra a dialética do processo, oportunidade em que conferido ao acusado o direito de produzir defesa quanto as provas contra ele apresentadas, para, somente ao final, caso venha a ser condenado definitivamente, ter seu direito a liberdade restringido (art. 5º, LVII, da CF/88).
Excelência, na data de 07/11/2019, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao julgar as ADCs 43, 44 e 54 (Rel. Min. Marco Aurélio), afirmou que o cumprimento da pena somente pode ter início com o esgotamento de todos os recursos. Assim, é proibida a execução provisória da pena.
O art. 283 do CPP, com redação dada pela Lei nº 12.403/2011, prevê que “ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva.”. Esse artigo é plenamente compatível com a Constituição em vigor. 
O inciso LVII do art. 5º da CF/88, segundo o qual “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”, não deixa margem a dúvidas ou a controvérsias de interpretação. 
É infundada, portanto, a interpretação de que a defesa do princípio da presunção de inocência pode obstruir as atividades investigatórias e persecutórias do Estado. A repressão a crimes não pode desrespeitar e transgredir a ordem jurídica e os direitos e garantias fundamentais dos investigados. 
A Constituição não pode se submeter à vontade dos poderes constituídos nem o Poder Judiciário embasar suas decisões no clamor público.
Portanto, a prisão, antes do trânsito em julgado da condenação, somente pode ser decretada a título cautelar, desde que fundada dentre as justificativas expressas na Lei Processual Penal e na própria da Constituição Federal, o que, como antes afirmado, não está a ocorrer no caso em exame.
III - DO PEDIDO
Em face do exposto, requer o denunciado a esse Ínclito Julgador, com esteio no embasamento legal retrocitado, que se digne lhe conceder o imediato RELAXAMENTO DA PRISÃO, com a consequente expedição do competente Alvará de Soltura em seu favor, para que seja posto em liberdade e possa, solta, defender-se da imputação que lhe é atribuída, e ver processado até sentença final, assumindo a obrigatoriedade de comparecer a todos os atos e termos do processo para o qual forem intimados, fazendo-se, dessa forma, a mais lídima Justiça.
Pede e espera URGENTE deferimento.
Fortaleza-CE, 30 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
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